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Obrigações



Contate o escritório ou leia mais:
http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2016/fevereiro/decreto-altera-ipi-de-
chocolates-sorvetes-cigarros-e-racoes

Decreto altera IPI de chocolates, sorvetes, cigarros e rações.

Em edição extra do DOU de 29 de janeiro de 2016 foi publicado o Decreto nº 8.656, que altera a

legislação do Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI. A primeira alteração promovida pelo

decreto tem por objetivo modificar as regras de tributação dos chocolates, sorvetes e fumos

picados, que, até então, eram os únicos produtos a serem tributados em reais por unidade de

medida (alíquotas ad rem) na legislação do IPI.

Fiscal

http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2016/fevereiro/decreto-altera-ipi-de-chocolates-sorvetes-cigarros-e-racoes


Contate o escritório ou leia mais:
http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2016/fevereiro/stf-decide-que-incide-ipi-
na-importacao-de-automoveis-por-pessoas-fisicas-para-uso-proprio

STF decide que incide IPI na importação de automóveis por 

pessoas físicas para uso próprio.

Fiscal

Concluído no dia 4/2/2016, o Supremo Tribunal Federal

(STF) decidiu que incide o Imposto sobre Produtos

Industrializados (IPI) na importação de veículos automotores

por pessoa física, ainda que não desempenhe atividade

empresarial, e o faça para uso próprio. A decisão foi tomada

no julgamento do Recurso Extraordinário nº 723.651/PR.

Tendo em vista que esse tema estava submetido à

sistemática da repercussão geral (artigos 543-A e 543-B do

Código de Processo Civil – CPC), o entendimento firmado

pelo STF será aplicado pelo Poder Judiciário a todas as

ações judiciais em andamento que tratem da mesma

questão.

http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2016/fevereiro/stf-decide-que-incide-ipi-na-importacao-de-automoveis-por-pessoas-fisicas-para-uso-proprio


Contate o escritório ou leia mais:
http://www.sitecontabil.com.br/noticias/artigo.php?id=1666

Emissão eletrônica da DAS-MEI

Fiscal

Os microempreendedores individuais (MEI) não

receberão mais em suas residências os boletos das

contribuições devidas à Receita Federal. A partir deste

ano de 2016 o documento deverá ser emitido

eletronicamente.

http://www.sitecontabil.com.br/noticias/artigo.php?id=1666


Contate o escritório ou leia mais:
http://www.jornalcontabil.com.br/?p=6653

Decreto poderá “desafogar” juntas comerciais do país.

A presidente Dilma Rousseff deverá assinar nos próximos dias decreto

que pode desafogar as 27 juntas comerciais do País ao dispensar a

autenticação de livros contábeis para empresas que já são usuários do

Sistema Público de Escrituração Digital (Sped).

Contábil

http://www.jornalcontabil.com.br/?p=6653


Contate o escritório ou leia mais:
http://www.jornalcontabil.com.br/?p=6820

Imposto de Renda: Contribuinte com mais de 50 anos poderá deduzir 

gastos com medicamentos.

A Câmara dos Deputados analisa o Projeto de Lei 412/15, do deputado Rubens

Bueno (PPS-PR), que autoriza que sejam dedutíveis, na declaração do Imposto

de Renda, as despesas de aquisição de medicamentos de uso contínuo, para

consumo do contribuinte com idade igual ou superior a 50 anos. O uso deverá

ser comprovado por nota fiscal e receita médica em nome do contribuinte.

Contábil

http://www.jornalcontabil.com.br/?p=6820
http://www.jornalcontabil.com.br/?tag=idade


Contate o escritório ou leia mais:
http://www.jornalcontabil.com.br/?p=6797

As vantagens da criação de uma holding familiar.

Os principais objetivos da Holding Familiar são a “blindagem” do patrimônio,

planejamento sucessório e tributário, a contribuição de todos para manutenção

da estabilidade financeira e da harmonia familiar.

Contábil

Utiliza-se a expressão Holding Familiar para qualificar uma empresa que controla o patrimônio de uma ou

mais pessoas físicas, ou seja, em vez das pessoas físicas possuírem bens em seus próprios nomes, possuem

através de uma pessoa jurídica – a controladora patrimonial, que geralmente se constitui na forma de uma

sociedade limitada que, via de regra, tem a seguinte denominação social (nome patronímico, ou outro à

escolha) Empreendimentos, ou Participações, Comercial Ltda.

http://www.jornalcontabil.com.br/?p=6797


Processos sobre causas previdenciárias podem ganhar mais agilidade.

RH

O julgamento de causas originadas devido a acidentes de trabalho, nas quais

União, entidade autárquica ou empresa pública federal sejam partes, pode

ter uma novidade. A Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) do Senado

aprovou, nesta quarta-feira (17), Proposta de Emenda à Constituição – PEC

127/15 que transfere da Justiça Estadual para a esfera federal a competência

nesses casos.



Processos sobre causas previdenciárias podem ganhar mais agilidade.

RH

Contate o escritório ou leia mais:

http://www.previdenciatotal.com.br/integra.php?noticia=6698

O senador José Pimentel (PT-CE), autor da proposta, diz que o objetivo é dar agilidade ao julgamento de

causas previdenciárias. “Considerando a expertise da Justiça Federal no julgamento da matéria previdenciária,

seu índice de julgamento é bastante superior ao da Justiça Estadual, quando essa processa e julga matérias

que são objeto de delegação. Em 2011, enquanto a Justiça Federal julgou 34% de todos os processos em

tramitação, a Justiça Estadual, em relação às matérias de competência delegada, no mesmo período, julgou

apenas 11% dos processos em tramitação", justificou.

http://www.previdenciatotal.com.br/integra.php?noticia=6698


Governo nega seguro-desemprego para dono de CNPJ, mesmo inativo

RH

Contate o escritório ou leia mais:

http://fsindical.org.br/imprensa/governo-nega-seguro-desemprego-para-dono-de-cnpj-mesmo-inativo

A regra entrou em vigor em 24 de outubro de 2015, quando, sem alarde, o governo começou a cruzar os dados

de quem pedia o benefício trabalhista com informações da Receita Federal. Quando encontra casos como o de

Bernard, o órgão indefere imediatamente o benefício, que varia de três a cinco parcelas de até R$ 1.542,24.

Nos postos de atendimento, funcionários informam que a baixa do CNPJ deve ser feita antes da demissão para 

ser considerada válida, ou seja, mesmo que feche oficialmente sua empresa, o desempregado não vai receber 

o dinheiro do seguro. A alternativa seria a entrega da Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica (DSPJ) Inativa, 

obtida na Receita Federal, que comprova que uma empresa não emitiu notas fiscais durante um ano, ou seja, 

não gerou nenhuma renda. A apresentação do documento, no entanto, também deixou de ser aceita desde 

dezembro, por recomendação interna, informa o Ministério do Trabalho.

http://fsindical.org.br/imprensa/governo-nega-seguro-desemprego-para-dono-de-cnpj-mesmo-inativo


Saiba mais sobre a regra 85/95 da aposentadoria.

RH

Contate o escritório ou leia mais:

http://www.mte.gov.br/noticias-mte/1279-saiba-mais-sobre-a-regra-85-95-da-aposentadoria

Pelas regras de hoje, não existe idade mínima para aposentadoria por tempo de 

contribuição no INSS. O que é exigido para esse tipo de aposentadoria é o tempo 

mínimo de contribuição, de 30 anos para mulheres e de 35 para homens. A regra 

85/95 não muda em nada o requisito de acesso ao benefício. A nova regra traz 

uma nova forma de cálculo do valor do benefício, permitindo que não se aplique 

o Fator Previdenciário para quem atingir os pontos.

http://www.mte.gov.br/noticias-mte/1279-saiba-mais-sobre-a-regra-85-95-da-aposentadoria


PIS 2016: Confira quais são os requisitos necessários para receber esse 

abono salarial.

RH

Contate o escritório ou leia mais:

http://www.jornalcontabil.com.br/?p=6731

Milhões de trabalhadores brasileiros tem o direito garantido por lei de receber o PIS (Programa de Integração
Social), que nada mais é do que um abono salarial assegurado pela CLT (Consolidação de Leis do Trabalho) e que
deve ser exigida por trabalhadores que recebem mensalmente até dois salários mínimos.

Então, se você tem dúvidas sobre os requisitos necessários

para o recebimento do PIS, confira quais são os

procedimentos para saber se tem ou não direito de receber

esse importante abono salarial.

http://www.jornalcontabil.com.br/?p=6731


Calendário de obrigações – Simples Nacional

18

- Contribuição Sindical

- FGTS

- Contribuição Assistencial.

*Somente nos meses em que  

ocorrer desconto dos  

funcionários. (Antecipa)

30

10

07

- INSS;

- INSS retenção s/serviços tomados INSS;

*Somente quando tem notas fiscais INSS  

de serviços tomados com retenção.

-Darf retenção de IR s/serviços tomados

-Darf retenção de Pis, Cofins, CSLL

s/serviços tomados. 

*Somente quando  tem notas fiscais de 

serviços tomados com  retenção. 

- Simples Nacional

21



18

-INSS

-INSS retenção s/serviços tomados  

INSS *Somente quando tem notas  

fiscais INSS de serviço tomado com  

retenção.

-Darf retenção de IR s/serviços  

tomados

-Darf retenção de Pis, Cofins, 

CS  s/serviços tomados. 

*Somente quando  tem notas 

fiscais de serviço tomado  com 

retenção.

- Contribuição  

Sindical.*Somente nos meses  

em que ocorrer desconto dos  

funcionários.

- FGTS

-Contribuição  

Assistencial. *Somente  

nos meses em que  

ocorrer desconto dos  

funcionários.

-ISSQN – p/ Campo 

Bom

30

10

07

*** () Em caso de fim de semana ou feriado

24

- PIS e Cofins

Calendário de obrigações – Lucro presumido

- ICMS

14
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